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Simula

Acordam os Juizes gque integram a Quarta Turma Recursal dos Juizados Especiais Civeis, por unanimidade, em
conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento para reformar a sentenca, a fim de declarar a inexisténcia do
débito identificado na anotacéo restritiva pelo contrato n° n°® 3062AE00-658E-4F e determinar que a parte ré
promova as comunicagdes necessarias aos 6rgaos de protecdo ao crédito para a exclusdo definitiva da negativacdo
objeto da lide, no prazo de 10 dias, sob pena de multa a ser arbitrada pelo Juizo em fase de execucdo, mantida a
improcedéncia do pedido de indenizacdo por danos morais. Eis as razées do decisum: A parte autora ajuizou acdo
declaratéria de inexisténcia de relacéo contratual e de débito, cumulada com pedido de exclusdo de negativacdo e
indenizacdo por danos morais, alegando desconhecer a divida inscrita em seu nome pela parte ré. A demandada
sustentou a regul aridade da contratacdo realizada no ambito do Programa Desenrola Brasil e da posterior cessdo do
crédito, requerendo a improcedéncia dos pedidos. A sentenca julgou improcedente os pedidos. Inconformado, o
autor interpds recurso, reiterando a auséncia de prova da contratacdo e da vinculag&o entre o contrato apresentado e
0 débito negativado. Embora a parte ré tenha apresentado contrato de financiamento celebrado no ambito do
Programa Desenrola Brasil e certiddo referente a cessdo do respectivo crédito, ndo demonstrou que tais
documentos correspondem a divida que ensgjou a negativacéo discutida nos autos. O contrato e a certidao de
cessao indicam o n° 65EO0A EO00-658E-4FD3-9474-F49021B637FA, enquanto a anotagdo restritiva e a comunicacao
encaminhada ao consumidor fazem referéncia ao n°® 3062A E00-658E-4F. Também ha divergéncia entre o valor do
financiamento, de R$ 808,08, o crédito cedido, de R$ 880,49, e o débito negativado, de R$ 1.102,37. A
coincidéncia parcia de alguns caracteres ndo permite concluir, com seguranca, que se trata da mesma obrigacao.
Cabia a parte ré demonstrar a vinculacéo entre o contrato apresentado, o crédito cedido e o débito efetivamente
inscrito, 6nus do qual ndo se desincumbiu. Impde-se, portanto, a declaragdo de inexisténcia do débito objeto da
anotacao e sua exclusdo dos cadastros restritivos. Quanto ao pedido de indenizacdo por danos morais, a consulta
apresentada demonstra a existéncia de anotac&o restritiva anterior promovida pela Ativos S.A. A mera informagdo
de que referido débito € objeto de acdo propria ndo afasta sua preexisténcia, ausente comprovacao de decisdo que
tenha reconhecido sua irregularidade. Aplica-se, portanto, a Simula 385 do STJ, permanecendo assegurado ao
autor o direito ao cancelamento da anotac&o indevida objeto destes autos. Tendo sido todas as questdes aduzidas
no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcricdo das conclusdes em homenagem aos principios informativos
previstos no artigo 2° da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se,
outrossim, gue a motivacdo concisa atende a exigéncia do artigo 93 da Congtituicdo Federal, e estd em
conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolucéo do Conselho
da Magistratura do TJYRJ n® 04/2022). No mais, mantida a r. sentenca. Sem 6nus sucumbenciais, porque nao
verificada a hipotese prevista no artigo 55, caput, da Lel n® 9.099/95, valendo esta simula como acérddo, conforme
o disposto no art. 46 da Lei 9099/95.
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